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A PESQUISA AGROPECUÁRIA FRENTE ÀS NOVAS TECNOLOGIAS: DA COMPLEMENTARIDADE ENTRE AS ATIVIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS À OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS ESTRATÉGICOS Grupo de Pesquisa: Ciência, Inovação Tecnológica e Pesquisa



Resumo Mudanças de diversas ordens têm afetado a organização da pesquisa agrícola, sobretudo em relação à divisão de trabalho entre os diversos atores que participam do cenário inovativo. Atualmente, diferente das pesquisas na área biológica que impulsionaram a Revolução Verde, parte significativa das pesquisas sobre biotecnologia agrícola estão sendo realizadas por empresas privadas, com sede em países industrializados. Porém, entende-se que sem o fortalecimento das instituições de pesquisa locais, os países em desenvolvimento podem vir a ser meros receptores passivos de tecnologias desenvolvidas pelas empresas transnacionais, não aproveitando as oportunidades a serem exploradas no campo da biotecnologia. Palavras-chaves: bens públicos, bens privados, instituições públicas de pesquisa, P&D de interesse público, dinâmica inovativa.



Abstract Various changes have been affecting agriculture research organizations, mainly in relation to work division between different innovative scenario actors. Lately, significant part of agriculture biotechnology research is being put into practice by private enterprises seated at industrialized countries – situation that is very different from the biology research that 1
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" stimulated the Green Revolution. However, without the enforcement of their local research institutions, the developing countries may turn out to be just passive technology receivers, not being able to use to advantage the opportunities of biotechnology field. Key Words: public goods, private goods, public research institutions, R&D of public interest, innovative dynamics.



1. INTRODUÇÃO É comum, ainda hoje, a idéia de que a pesquisa científica deve ser realizada fundamentalmente por Instituições Públicas de Pesquisa (IPPs). Isso porque essa atividade está envolta em externalidades de produção e gera resultados caracterizados como bens públicos. Devido a tais características, a iniciativa privada não teria interesse em financiar atividades de pesquisa cujos benefícios sociais fossem maiores do que os benefícios privados. Contudo, o que se verifica é que muitas empresas privadas realizam pesquisa básica e que o conhecimento produzido nas IPPs não se encontra livre e igualmente disponível a todos. Diante dessas debilidades, como será mostrado em diversos momentos deste artigo, entendese que o processo inovativo é muito mais dinâmico do que o supõem os argumentos mais convencionais relativos ao assunto. As IPPs têm um importante papel a desempenhar nesse cenário. Elas desenvolvem a chamada P&D de interesse público tanto nos mercados em que a iniciativa privada não tem interesse em investir como naqueles em que a participação da iniciativa privada é significativa. Além disso, em muitos casos, as IPPs podem (e devem) realizar pesquisas de modo a ocupar os espaços estratégicos que são constantemente abertos pelas novas tecnologias, independente se essas pesquisas são básicas ou aplicadas, ou mesmo apropriáveis ou não apropriáveis. Saber identificar as oportunidades é, isso sim, fundamental para a execução das pesquisas que visem ao interesse público. As estruturas públicas de pesquisa têm, assim, um papel de mediação na relação entre as fontes de dinamismo tecnológico, criando complementaridade entre a lógica pública e a lógica privada, e exercendo sua função pública, sobretudo nesse momento de grandes avanços relacionados à biotecnologia. O objetivo deste artigo é justamente de ressaltar a importância da pesquisa pública e de avançar na construção de um marco conceitual que possibilite a proposição de políticas públicas voltadas ao seu fortalecimento. O artigo está dividido em cinco itens, além desta introdução. No primeiro, apresenta-se a discussão sobre bens públicos e privados e pesquisa básica e aplicada, ressaltando as críticas colocadas ao viés predominante via abordagem que privilegia a dinâmica do processo inovativo. No segundo, avança-se nessa discussão ao serem apresentados os efeitos spillover e crowding out e a realização, por parte das IPPs, da P&D de interesse público. No terceiro apresenta-se a organização da pesquisa agropecuária e a forma como as novas tecnologias impõem às IPPs a necessidade de uma nova forma de posicionamento no cenário inovativo. O quarto item apresenta uma breve análise da forma de atuação na pesquisa e no mercado de grãos exercida pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). De modo a fechar a discussão aqui realizada, no quinto item são colocadas as conclusões do artigo. 2 - BENS PÚBLICOS X BENS PRIVADOS, PESQUISA BÁSICA X PESQUISA APLICADA: UMA BREVE DISCUSSÃO



2
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" A abordagem mais convencional do pensamento econômico considera que as políticas públicas compensariam as chamadas falhas de mercado, situações nas quais os mercados não agem eficientemente, com o sistema de preços não sinalizando aos agentes a quantidade ótima de bens e serviços a ser produzida. Os dois principais exemplos de falhas de mercado são as externalidades e os bens públicos. Uma externalidade é o impacto das ações de um agente econômico sobre o bem-estar dos outros que não participam da ação. Na presença de externalidades, o interesse da sociedade em relação a um resultado de mercado vai além do bem-estar de compradores e vendedores do mercado; inclui também o bem-estar dos demais agentes afetados (Mankiw, 1999). Em relação aos atributos dos bens produzidos na economia, o viés teórico predominante considera duas dimensões fundamentais: a exclusividade e a rivalidade. A primeira refere-se à propriedade de um bem por meio da qual se pode impedir uma pessoa de usá-lo. Já a rivalidade refere-se à propriedade de um bem por meio da qual sua utilização por uma pessoa impede a outra de o utilizar. Ou seja, um bem é “excluível” se é possível excluir outros indivíduos do uso; ele é rival se o seu uso por um indivíduo evita outros de usá-lo. Os bens públicos são igualmente disponíveis para todos e não podem ser apropriados através dos mecanismos de mercado, sendo impossível a utilização exclusiva de um bem por um indivíduo. Devido a tais características, a abordagem convencional aponta para a existência do “problema dos caronas”, ou seja, como as pessoas não pagam pelo uso dos bens públicos, elas têm um incentivo a “pegar carona” quando o bem é fornecido privadamente. Por isso, o desenvolvimento de tais produtos ficaria a cargo de instituições “não voltadas ao lucro”. No caso da pesquisa científica, se ela fosse inteiramente conduzida pelo setor privado, haveria um forte viés na alocação dos recursos, deixando muitas atividades (as de menor interesse financeiro) descobertas. Para Pessôa & Bonelli (1998), uma parcela considerável da tecnologia agrícola é, em geral e internacionalmente, um bem público gerado principalmente pelas instituições governamentais de pesquisa. Ainda segundo os autores, a intervenção governamental em pesquisa agrícola aplicada é necessária em razão de falhas de mercado ou pelo fato de os retornos referentes a investimentos em tecnologia não serem totalmente apropriáveis dadas as externalidades transmitidas por imitação, mobilidade da mão de obra e conseqüente intercâmbio de informações etc.. Para Araújo et al. (2004), o conhecimento é um excelente exemplo de bem público. Em primeiro lugar, o conhecimento é gratuito e disponível idealmente a todas as pessoas. Em segundo plano, o setor privado não tem incentivo para produzir esses bens, uma vez que os benefícios ou retornos dos mesmos não são internalizados pelas empresas (pois ocorre uma externalidade). Conforme Dalrymple (2004), talvez Guttman (1978) tenha sido o primeiro autor a considerar a pesquisa agrícola como um “bem público imperfeito”. Ruttan (1982) também considerava que a pesquisa agrícola não era nem um bem público puro nem um bem privado puro. Dalrymple (2004) aponta também que para Alston & Pardey (1999), na prática o novo conhecimento que surge da P&D agrícola é raramente um bem público. Dalrymple (2004), com base em diferentes graus de exclusividade e rivalidade, apresenta cinco diferentes tipos de bens: os bens públicos, os bens privados, os bens públicos excluíveis, os bens públicos comuns e os “club goods”1. O autor exemplifica esses bens com base no cenário agrícola. Os bens públicos são representados pelo conhecimento científico e 1



As características desses são as seguintes: Bens Públicos, baixa rivalidade e exclusividade; Bens Privados, alta rivalidade e exclusividade; Bens Públicos Excluíveis, baixa rivalidade e alta exclusividade; Bens Públicos Comuns, alta rivalidade e baixa exclusividade; e “Club Goods”, alta exclusividade (embora possam existir formas parciais) e rivalidade parcial. 3
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" técnico produzido pelo Agricultural Research Service do USDA (United States Departament of Agriculture) ou pelo Grupo Consultivo para Pesquisa Agrícola Internacional (CGIAR), por exemplo. Os bens privados são geralmente protegidos por algum tipo de direito de propriedade intelectual (o autor cita o caso das sementes). Os bens públicos comuns são mais facilmente encontrados em áreas de recursos naturais comuns, como aqueles descritos por Garret Hardin em seu clássico artigo “The Traged of the Commons”. Os bens públicos excluíveis referem-se às informações disponíveis após o pagamento de taxas, como alguns serviços de informações meteorológicas etc. Os “club goods” são aqueles ofertados por organizações estabelecidas com um propósito particular e que possuem mecanismos de exclusão de modo a restringir o acesso a tais bens. O exemplo dado pelo autor diz respeito aos programas de pesquisa conduzidos por instituições como California Cooperative Rice Research Foundation, que são apoiados pelo próprios produtores. Outro exemplo dessa situação é apresentado por Estrada et al. (2002) em referência à experiência colombiana no financiamento da pesquisa agrícola por parte dos próprios produtores. Essa forma de organização iniciou em 1934 com pesquisas voltadas à cultura do café e posteriormente se expandiu para outras culturas. Essa situação também ocorre no Brasil. Um dos exemplos possíveis pode ser dado pela Coodetec (Cooperativa Central de Pesquisa Agrícola), que é ligada à Ocepar (Organização das Cooperativas do Paraná). Trata-se de um centro de pesquisa privado com o objetivo de melhoramento vegetal, visando a difusão de variedades próprias às cooperativas filiadas à Organização (Massola, 2002). Callon (1994) comenta os argumentos a respeito da definição de ciência como bem público. Além das duas dimensões discutidas acima (rivalidade e exclusividade), o autor apresenta mais duas características referentes ao conhecimento científico: a primeira, o conhecimento científico é um bem durável, ou seja, não é destruído ou alterado pelo seu uso (pelo contrário, quanto mais o conhecimento científico é utilizado, melhor ele se torna); a segunda, a produção de conhecimento é incerta, sendo impossível, em casos extremos, predizer seus resultados ou sua utilidade, ou seja, possui um caráter estocástico, ao qual se associa elevada incerteza e alto risco. O autor também considera que não há diferença, a priori, entre pesquisa pública e privada. O caráter privado ou público da ciência depende de uma série de investimentos em instituições e recursos humanos e da relação entre conhecimento e tecnologia. O autor ressalta que as tecnologias geralmente possuem retornos crescentes, graças ao aprendizado e às externalidades, vantagens adquiridas que reforçam a trajetória inicial e criam irreversibilidades. Além disso, a necessidade de aproveitar economias de escala em P&D, dividir riscos e incertezas e explorar a complementaridade de ativos leva à formação de múltiplas formas de cooperação, configurando redes para desenvolver e explorar conhecimento. Ainda segundo Callon (1994), a relação entre retornos crescentes e cooperação tem duas conseqüências: a primeira, ciência e tecnologia são endógenas ao sistema econômico; a segunda, as trajetórias decorrentes passam a ser construídas por "coletivos" formados por firmas, laboratórios de universidades e usuários, formando o que o autor chama de redes tecnoeconômicas flexíveis. Nelas o público e o privado se complementam, redefinindo-se então o conceito de conhecimento como bem público (ou, mais especificamente, pesquisa pública) e tornando a ciência uma fonte de diversidade e flexibilidade. Assim, o apoio público à produção científica se justifica por permitir um grau necessário de variedade e de flexibilidade – conservando um nível de diversidade que permite deixar em aberto 4
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" possibilidades de pesquisa – e não devido às características intrínsecas da ciência como bem público. Entende-se que a abordagem desenvolvida por Callon é mais apropriada para a discussão que se coloca neste artigo. O entendimento de que o processo inovativo é afetado por variáveis que vão muito além da origem das instituições que participam do processo (sejam elas públicas ou privadas) e da importância estratégica dos investimentos em pesquisa (básicas ou aplicadas) como fonte de novas possibilidades de desenvolvimento científico (com impactos econômicos e sociais) revelam uma forma interessante de se analisar as interações entre os setores público e privado no processo de pesquisa agropecuária. Ajuda também no entendimento do espaço estratégico que pode ser ocupado pelo setor público na pesquisa e no mercado de sementes (como será discutido mais à frente). Para Salles-Filho & Kageyama (1998), a constatação de que firmas privadas investem em pesquisa básica e que instituições públicas financiam o desenvolvimento de bens apropriáveis torna inapropriado o uso do conceito mais comum de bem público. Nem mesmo o conhecimento científico fundamental está isento de um certo grau de apropriabilidade e de presença de aprendizado, sendo artificial a divisão entre pesquisa básica e pesquisa aplicada e sua atribuição, respectivamente, ao setor público e ao setor privado (Callon, 1994). Essa divisão não apenas deixa de fazer sentido para justificar uma certa divisão de tarefas entre os setores público e privado, como também perde poder para explicar a realidade da organização contemporânea das atividades de P&D. O papel das IPPs como agentes do processo de inovação lhes coloca condições de racionalidade que vão muito além do princípio de bens públicos e bens privados. Coloca também a necessidade de conhecer os mercados aos quais elas estão direta ou indiretamente relacionadas. Salles-Filho et al. (2000) ressaltam que tratar a questão da divulgação do conhecimento gerado nas IPPs apenas pelo princípio teórico de bens públicos e bens privados é insuficiente, exatamente pelo fato de assim não se considerarem as diversas formas de apropriabilidade e de rivalidade desenvolvidas no seio da economia capitalista, ainda mais complexa quando se fala da produção de conhecimento científico e tecnológico. Assim, se uma nova tecnologia é disponibilizada para certo segmento social com o fim de desenvolver a pequena produção e regular preços de mercados oligopolizados (medicamentos, sementes, por exemplo), “é preciso conhecer a dinâmica dos mercados, os mecanismos de apropriabilidade envolvidos e identificar e selecionar os agentes que podem tornar realidade aqueles objetivos maiores. Tornar público o conhecimento sem esses cuidados básicos é uma interpretação equivocada da função pública das IPPs” (pg. 84). A relação entre apropriabilidade e benefício social não é direta nem simples. Basicamente, os indivíduos têm capacidades diferentes para se apropriar de um novo conhecimento. “Como regra geral, os mais qualificados o farão com mais rapidez e sucesso, muitas vezes aumentando a distância que os separam dos menos qualificados. Nestas circunstâncias, a divulgação sem critérios pode resultar em piora das condições sócioeconômicas de um dado conjunto de atores sociais” (Salles-Filho, 2004). Esta situação se agrava se houver um quadro regulatório que preveja direitos de propriedade. Assim, a difusão de uma nova tecnologia ou de um novo conhecimento, sem qualquer avaliação de seus impactos e sem controle de propriedade, pode favorecer os que, na partida, já estão melhor posicionados. Nessa linha, os resultados da pesquisa pública, difundidos sem critérios, podem favorecer os mais fortes e excluir os mais fracos. Isso porque, o fato de um novo conhecimento ter sido produzido com recursos públicos não quer dizer que deva ser amplamente disponibilizado. Dessa forma, as organizações públicas de ensino e pesquisa 5
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" devem avaliar as conseqüências da divulgação do conhecimento gerado em seus laboratórios, sendo necessário, para tanto, uma ampla capacidade de monitoramento de seu entorno (Fuck, 2005). Conhecer e saber usar direitos de propriedade não é mais que uma obrigação dessas instituições. É um passo importante para efetivamente tornar público aquilo que foi financiado com recursos públicos (Salles-Filho, 2004). A idéia é que as IPPs devem ter um papel ativo no processo de pesquisa, interagindo com o setor privado a partir da identificação da melhor forma de articulação entre as duas esferas. Essa articulação não deve se pautar pela natureza dos resultados da pesquisa (se são ou não apropriáveis), mas sim pelas diferentes capacitações entre os atores envolvidos no processo de pesquisa e nas estratégias de desenvolvimento que devem nortear as políticas implementadas pelo setor público. Diante disso, a forma de divulgação e de transferência das pesquisas realizadas pelas IPPs é ponto fundamental na definição de quais espaços tais instituições devem ocupar. Como dito, existem casos em que a divulgação sem critérios dos resultados das pesquisas realizadas ao invés de beneficiar a todos os atores envolvidos no processo, beneficia somente alguns (geralmente os mais capacitados que, por conta disso, acabam ampliando suas vantagens em relação aos demais atores). Desse ponto de vista perdese a lógica de formulação e implementação de políticas públicas com base no conhecimento científico e tecnológico, que deve ter como principal orientação tratar de forma diferentes os desiguais. Ou seja, a dinâmica do processo inovativo não comporta uma separação a priori entre as atividades de pesquisa realizada pelo setor privado e pelo setor público. Em muitos casos, as atividades desses dois setores se complementam, o que invalida as idéias de intervenção pública somente nos casos de falhas de mercado e da separação entre bens públicos e privados (no caso da pesquisa científica e tecnológica). Além disso, essa separação entre pesquisa básica e aplicada retira a capacidade das IPPs em intervir no mercado de produtos finais, uma vez que elas, em tese, ficariam restritas à realização de pesquisa básica e deveriam divulgar amplamente o resultado de suas pesquisas (ou de transferir via acordos os resultados das pesquisas – básicas – realizadas às empresas privadas). Como será exemplificado no seqüência do artigo, a forma de atuação da Embrapa no mercado brasileiro de sementes de soja, milho e trigo revela a importância da pesquisa pública no desenvolvimento de sementes que são multiplicadas por empresas sementeiras associadas. Por outro lado, a visão mais convencional também restringe as possibilidades das empresas privadas realizarem pesquisa básica, fato cada vez mais verificado na prática. 3 - A COMPLEMENTARIDADE ENTRE OS SETORES PÚBLICO E PRIVADO NO PROCESSO DE PESQUISA Como resultado do transbordamento do benefício gerado pela atividade de pesquisa, o valor econômico para a sociedade freqüentemente excede os benefícios econômicos capturados pelas empresas que realizaram os esforços de pesquisa. Segundo Jaffé (1996), “esse excesso entre a taxa social de retorno e a taxa privada de retorno das empresas inovadoras é chamado pelos economistas de externalidade positiva de P&D ou spillover”. Entretanto, devido à existência de spillovers, as empresas investem menos em P&D do que o socialmente desejável, com alguns projetos de pesquisa não sendo empreendidos, sendo outros empreendidos de forma lenta ou em escala menor do que o socialmente desejável. Conforme Martin & Scott (2000), a limitada apropriabilidade dos frutos da pesquisa, as falhas de mercado, os benefícios externos da produção do conhecimento e outros fatores relacionados em um sistema de mercado podem resultar em subinvestimento no 6
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" desenvolvimento de inovações, comparativamente ao nível socialmente desejável. Isso cria condições favoráveis à intervenção pública para promover a atividade inovativa. Nesse sentido, Blumstein et al. (1999) definem P&D de interesse público como sendo a atividade de P&D que não é adequadamente concebida e financiada pelo mercado competitivo, uma vez que alguns ou todos os benefícios resultantes são amplamente difundidos e não podem ser capturados exclusivamente pelas empresas que a realizaram a ponto de justificar seu investimento. Gomes (2003) expande a definição feita por Blumstein et al. (1999), definindo P&D de interesse público como aquelas atividades alinhadas com metas de desenvolvimento e cujos benefícios são importantes para o bem-estar social e econômico e que não são adequadamente concebidas e financiadas pelo mercado competitivo, uma vez que alguns ou todos os benefícios resultantes são amplamente distribuídos e não podem ser apropriados individualmente (critério de exclusividade) pelas empresas a ponto de justificar seu investimento. O autor ressalta que é de interesse do Poder Público garantir e estimular a realização deste tipo de atividade. Conforme Fuck (2005), se se aplicasse essa idéia de P&D de interesse público para o caso da atuação da Embrapa no mercado nacional agropecuário, o conceito teria uma nova conotação. Isso porque ao participar de forma ativa no mercado nacional de sementes de soja e milho híbrido (que foram estudados pelo autor), a Embrapa amplia a concorrência nesses mercados. Ou seja, mesmo com a forte participação da iniciativa privada nesses mercados, cabe à Embrapa desenvolver pesquisa como forma de garantir a competitividade das empresas sementeiras de menor porte (como no caso da União dos Produtores de Sementes de Milho da Pesquisa Nacional – Unimilho – e das fundações de apoio à pesquisa), evitando que esses mercados sejam definitivamente dominados por grandes corporações, notadamente multinacionais (essa discussão é retomada no item referente à Embrapa). Ademais, a intervenção pública possibilita a criação de uma mediação entre empresas sementeiras (sendo que muitas delas, no geral as mais importantes, são estrangeiras) e produtores rurais nacionais, permitindo que características específicas desses últimos, que podem e muitas vezes são distintas do padrão de tecnologia gerada nos países de origem das empresas, passem a ser levadas em conta. Com o avanço nas pesquisa com biotecnologia, esta necessidade é ainda mais evidente. Isso porque esta nova tecnologia está concentrada em poucos produtos2 e são amplas as possibilidades a serem exploradas com a utilização desse novo conhecimento. Então, mais do que corrigir falhas de mercado ou mesmo ampliar a concorrência em mercados pouco competitivos, a realização de P&D de interesse público por parte das IPPs possibilita a melhor utilização desse conhecimento, permitindo um grau necessário de variedade e de flexibilidade e ampliando as possibilidades de pesquisa, independente do grau de concorrência e da estrutura dos mercados em questão. Além da soja e milho transgênicos, a Embrapa desenvolve pesquisas que, por razões de mercado, não são de interesse das grandes corporações. Por exemplo, feijão tolerante ao 2



Conforme James (2005), a soja geneticamente modificada foi a principal lavoura geneticamente modificada em 2005, ocupando 54,4 milhões de hectares (60% da área global ocupada com OGMs), seguida pelo milho (21,2 milhões de hectares com 24% da área global com OGMs), pelo algodão (9,8 milhões hectares com 11% da área global com OGMs) e pela canola (4,6 milhões de hectares com 5% da área global com OGMs). Em 2005, da área total plantada com lavouras geneticamente modificadas, 71% referiam-se a variedades com tolerância à herbicida, 18% a variedades resistentes a insetos e 11% a variedades com as duas funções. Deste modo, observase então que, até o momento, a difusão desta nova tecnologia está concentrada em cultivos geneticamente modificados com atributos agronômicos e está focada em poucas culturas agrícolas. 7
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" vírus do mosaico dourado, mamão resistente ao vírus da mancha anelar, milho de elevada qualidade nutricional, variedades de batatas resistentes a certos vírus, entre outros. Assim, entende-se que a Embrapa (como outras IPPs) executa P&D de interesse público tanto nos segmentos em que a iniciativa privada não tem interesse em investir (nos mercados de baixa rentabilidade), como naqueles em que a participação da iniciativa privada é significativa. Isso significa dizer que as IPPs podem realizar P&D de interesse público em mercados com diferentes níveis de interesse da iniciativa privada, uma vez que, em muitos casos, existe um espaço estratégico a ser ocupado pela pesquisa pública. Os resultados gerados dentro de uma perspectiva estratégica podem conformar trajetórias complementares entre pesquisa pública e privada. Além do “efeito transbordamento” (spillover) decorrente das atividades de pesquisa, a literatura destaca a ocorrência do chamado “efeito crowding out”. A literatura que aborda tal questão geralmente critica a intervenção estatal na economia, pois, para autores à ela ligados, existe uma preocupação de que a P&D realizada pela iniciativa privada possa ser “deslocada” pela P&D realizada pelo setor público e o uso do dinheiro público, gasto na realização da pesquisa, pode ser menos proveitoso para o progresso técnico do que o investimento realizado pela iniciativa privada, que foi inibido (David & Hall, 2000). Assim, conforme explicam Bonacelli, Salles-Filho & Silveira (2002), o efeito crowding out se refere ao afastamento/deslocamento da pesquisa privada causado pelos investimentos públicos em pesquisa. O suposto resultado desse efeito é que o gasto em pesquisa pública tem um efeito de substituição superior ao de complementariedade do gasto privado. Ou seja, a substituição surge quando há duplicação dos esforços de pesquisa, o que levaria ao sub-investimento privado, o efeito crowding out, que está diretamente relacionado à busca de eficiência na definição do mix de gastos do governo nas diferentes atividades de pesquisa e inovação. Já a complementariedade seria principalmente causada pelos efeitos de transbordamento e, principalmente, pela capacidade do investimento público em orientar os caminhos da pesquisa para o futuro. Seguindo a sugestão de Bonacelli, Salles-Filho & Silveira (2002), entende-se que melhor do que iniciar a análise a partir de uma suposta contraposição entre o setor público e privado na organização das atividades de pesquisa, é buscar o entendimento das dinâmicas técnico-concorrenciais dos setores em estudo. Isso porque, por essa ótica, é possível identificar as principais características que justificam o papel dos atores tanto no que respeita a produção, como no que respeita o desenvolvimento das pesquisas, assim como o próprio arranjo entre os atores. Ou seja, entende-se como de fato se organiza esse sistema setorial de inovação. Uma vez entendida a dinâmica dos segmentos em questão, percebe-se que pode ocorrer um efeito distinto ao crowding out uma vez que, como apontado por Fuck (2005), no caso da pesquisa referente às sementes de soja e de milho híbrido há mais complementaridade do que substituição entre as ações da Embrapa e da iniciativa privada. Além disso, sobretudo no caso da soja, o Brasil tem uma forte tradição de pesquisa pública, o que não pode ser negligenciado ao se analisar o mercado de sementes. Além da abordagem das falhas de mercado (externalidades, spill overs etc), a literatura também destaca a existência das chamadas falhas de sistema. Conforme Dal Poz, Silveira & Fonseca (2004), ambas abordagens se apóiam na idéia da ineficiência dos processos ou das instituições responsáveis por alocar recursos e selecionar os potenciais ganhadores do processo inovativo. As falhas de sistema estão relacionadas à fragilidade do sistema de atribuição de direitos de propriedade, devida a falhas de coordenação, à excessiva burocracia e às restrições orçamentárias impostas às organizações públicas e privadas envolvidas. 8
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" Um dos exemplos de cooperação e colaboração como forma de superar as falhas de sistema pode ser dado pelo Pipra (Public Intellectual Property Resource for Agriculture). Trata-se de uma associação de diversas universidades norte-americanas (University of California, Arkansas, Texas etc.) e Institutos de pesquisa agrícola (Boyce Thompson Institute for Plant Research, Fundacion Chile, Internacional Rice Research Institute etc.) estando em aberto a incorporação de novas instituições de pesquisa. O tipo de objeto protegido são as chamadas “ferramentas biotecnológicas” (vetores, marcadores selecionados e promotores, que são o elo entre o germoplasma e a obtenção de novos cultivares, portanto, “tecnologias intermediárias”) (Graff et al., 2003) . O Pipra visa superar os obstáculos ao desenvolvimento das pesquisas em biotecnologia por três meios: a) um levantamento de tecnologias patenteadas pelo setor público de vários países, criando banco de dados acessíveis aos pesquisadores; b) elaboração de “estudos de casos” que mostrem como é possível utilizar tecnologias sob a propriedade intelectual de organizações públicas para realizar pesquisas em biotecnologia; e c) incentivar redes de colaboração, a atividade mais importante da Associação. Vale destacar que a possibilidade deste arranjo ser bem sucedido cresce com a importância das organizações que dele participam. O referencial teórico utilizado neste artigo parte da negação de que existe uma separação a priori entre a pesquisa básica e aplicada e sua atribuição, respectivamente, ao setor público e privado. A dinâmica da atividade inovativa revela diferentes formas de relacionamento entre as instituições, com espaço crescente para estratégias que visem a cooperação entre elas, mesmo quando o conhecimento encontra-se protegido (como no caso Pipra). No próximo item deste artigo passa-se a discutir a organização da pesquisa agrícola, entendendo que as diversas mudanças em curso impõem às IPPs agrícolas a necessidade de se adotar um posicionamento estratégico junto aos demais atores envolvidos no cenário inovativo. 4 - A ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA AGRÍCOLA Nas décadas de 50 e 60 do século passado, implementou-se, em diversos países, a Revolução Verde. Esse fenômeno compreendeu o emprego de novas tecnologias, tais como o uso de herbicidas, fertilizantes e variedades de plantas com maior resposta à aplicação de fertilizantes, assim como de modernas máquinas e equipamentos. O estímulo à organização institucional centralizada e concentradora de recursos foi um elemento indissociável desse movimento de difusão do padrão tecnológico produtivista (Bonny & Daucé, 1989). Durante esse período (anos 60), diversos institutos internacionais de pesquisa agrícola foram instalados em todo o mundo, visando a ampliação da produção de alimentos via sementes melhoradas. Em 1971 foi criado o Grupo Consultivo para Pesquisa Agrícola Internacional (CGIAR), que incluía membros do Banco Mundial, FAO (Organização para Alimentação e Agricultura)3 e PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) como patrocinadores, e nove representantes de governos nacionais, dois bancos regionais e três fundações (Mello, 1995; Hayami & Ruttan, 1988). Com o patrocínio do CGIAR, o sistema internacional de pesquisa cresceu rapidamente. No caso latino-americano, a adoção do modelo institucional centralizado, em substituição ao chamado modelo difuso, levou à 3



A FAO foi criada no final da Segunda Guerra Mundial, com sede em Roma, com as funções de um ministério de alimentação e agricultura para todo o globo. A FAO – através de suas atividades de assistência técnica, educacional e comunicação regional e de organização – fez contribuições significativas para o desenvolvimento da capacidade nacional de pesquisa na agricultura (Hayami & Ruttan, 1988). 9
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" criação, em boa parte dos países da Região, de Sistemas Nacionais de Pesquisa para a Agricultura – INIAS. O objetivo era criar uma infra-estrutura em condições de adaptação das tecnologias disponíveis no âmbito internacional, objetivando a transposição para esses países4. No decorrer dos anos 80, diversas mudanças ocorreram. Conforme apontam Salles Filho et al. (2000), questões relativas à política ambiental, à constituição de novas arenas do comércio internacional, às transformações nas políticas agrícolas, ao surgimento de novas áreas do conhecimento com relação direta com a tecnologia agrícola (a biologia molecular, por exemplo), ao deslocamento político de certas funções do Estado, entre outras de menor porte, colocaram elementos que não encontraram solução no paradigma vigente. Conforme FAO (2004), diferente das pesquisas que impulsionaram a Revolução Verde, parte significativa das pesquisas sobre biotecnologia agrícola e quase todas as atividades de comercialização estão sendo realizadas por empresas privadas, com sede em países industrializados. Isto representa uma mudança radical em relação à Revolução Verde, na qual o setor público desempenhou um importante papel na pesquisa e na difusão de tecnologias. Essa mudança tem importantes conseqüências em relação à forma como se realiza a pesquisa, aos tipos de tecnologias que são elaboradas e ao modo como se difundem essas tecnologias. O predomínio do setor privado nas pesquisas com biotecnologia agrícola pode fazer com que os produtores dos países em desenvolvimento, sobretudo os agricultores pobres, não tenham acesso aos seus benefícios. Ainda conforme FAO (2004), não estão claras as possibilidades dos sistemas públicos de pesquisa em se beneficiar do trabalho desenvolvido pelas empresas transnacionais. Além disso, os programas de pesquisa do setor público, na maior parte das vezes, ficam restritos às fronteiras nacionais, o que reduz os benefícios das inovações tecnológicas entre zonas agroclimáticas similares (de diferentes países). O sistema de intercâmbio de germoplasma do CGIAR tem atenuado o problema no caso de vários cultivos importantes, mas não está claro se funcionará também para os produtos obtidos por meios biotecnológicos e os cultivos transgênicos, tendo em conta os direitos de propriedade a que estão sujeitas as tecnologias. (existem exceções a essa situação. A Embrapa, por exemplo, fez um acordo com a Monsanto para o desenvolvimento de variedades transgênicas, de propriedade da Embrapa, tolerantes a herbicidas à base de glifosato. Pelo acordo, à Monsanto cabe o direito à uma taxa tecnológico decorrente da utilização de sua tecnologia). Em relação ao CGIAR, Traxler (2003) considera que, dado o baixo nível de investimentos que vem sendo realizado em biotecnologia, é improvável que a Instituição se torne uma expressiva fornecedora de pesquisas em biotecnologia para os países em desenvolvimento. Outra possibilidade institucional pode ocorrer através de países como China, Índia e Brasil, que possuem grandes Sistemas Nacionais de Pesquisa Agrícola. Esses países podem tornar-se fornecedores de tecnologias para países menores. Segundo o autor, não há nenhum indício de que o setor público de nenhum outro país em desenvolvimento passe a ser um participante importante na oferta de pesquisas em biotecnologia. Ainda de acordo com FAO (2004) e Traxler (2003), a falta de arranjos institucionais para compartilhar a propriedade intelectual é um grande obstáculo a ser superado para a transferência de tecnologias de uma instituição nacional do setor público a outra. Atualmente, à exceção do germoplasma que se está sendo compartilhado nas redes do CGIAR, é muito escasso o intercâmbio internacional de tecnologia entre instituições do setor público. 4



Vale destacar que o Brasil não se enquadra neste processo, pois houve uma reestruturação na sua estrutura de pesquisa de modo a torná-la compatível com a lógica da Revolução Verde só a partir de 1973, com a criação da Embrapa. 10
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" Os mesmos autores consideram uma situação hipotética na qual o setor privado poderia passar a ser uma fonte mais viável de inovações biotecnológicas para os países em desenvolvimento. Essa situação seria aquela em que os países em desenvolvimento que representam um grande mercado, por exemplo, Brasil, China, Índia e África do Sul, passem a ser mais “favoráveis aos OGMs”. Se estes países dispuserem de leis estáveis, regimes de propriedade intelectual e os consumidores aceitarem alimentos geneticamente modificados, o setor privado provavelmente efetuaria investimentos substanciais em P&D para a criação de produtos geneticamente modificados. Ainda segundo os autores, os produtos desenvolvidos para estes mercados estariam à disposição dos países vizinhos que tenham estabelecido regulamentação relativa à biosegurança e uma capacidade de aplicação dos direitos de propriedade intelectual. Porém, conforme destaca a própria FAO (2004), os países que melhor aproveitaram as oportunidades oferecidas pela Revolução Verde foram aqueles que tinham, ou criaram rapidamente, uma ampla capacidade nacional de pesquisa agrícola. Naquele momento, havia interesse na rápida difusão das tecnologias. Por exemplo, diversos institutos internacionais de pesquisa agrícola foram instalados em várias regiões do mundo, com o apoio das Fundações Ford e Rockefeller. Hoje o contexto é diferente, com o predomínio de empresas multinacionais na oferta das novas tecnologias, com os Institutos de pesquisa agrícola dos países menos desenvolvidos perdendo a importância ocupada no passado. Diante dessas discussões, entende-se que sem o fortalecimento das Instituições de pesquisa locais, os países em desenvolvimento, dada a grande heterogeneidade que os caracteriza, podem vir a ser meros receptores passivos de tecnologias desenvolvidas pelas empresas transnacionais. Bennet (2004), citado por Dal Poz, Silveira & Fonseca (2004), destaca que o enfoque adotado pelo setor privado é voltado para ações específicas, em países cuja situação econômica os priva de uma organização de pesquisa “competitiva”, como é o caso dos países africanos. Esse apoio “seletivo” não atende a demanda de universidades e organizações públicas de pesquisa que de certa forma “competem” com essas empresas. Já no caso de organizações do tipo Pipra, quanto mais forte a presença de organizações com tal perfil, menor o espaço do monopólio do setor por grandes empresas. Segundo Dal Poz, Silveira & Fonseca (2004), trata-se de um processo que estimula a competição das organizações públicas com aquelas de caráter privado, mas que não as afasta da biotecnologia por duas razões: a difusão das tecnologias é fundada na cooperação das organizações efetivamente participantes de um acordo específico; b) o foco é nas tecnologias intermediárias e parte delas voltados para cultivos com objetivos sociais. Entende-se que os países em desenvolvimento poderiam ter um melhor benefício da biotecnologia com o fortalecimento das estruturas de pesquisa locais, explorando as complementaridades entre o setor público e privado (nacional ou não), e com isso ter um espaço de criação mais amplo em relação às alternativas tecnológicas. O próximo item tem por objetivo justamente discutir o caso brasileiro. Acredita-se que existe um papel estratégico reservado à função pública da pesquisa, sobretudo em se tratando das possibilidades a serem exploradas no campo da biotecnologia. 5 - UMA BREVE ANÁLISE DA FORMA DE ATUAÇÃO DA EMBRAPA A Embrapa é uma empresa pública de direito privado, vinculada ao Ministério de Agricultura e Abastecimento. Conforme Salles-Filho et al. (2000), nos seus primeiros anos e no papel de “repassadora de tecnologias modernas”, a Embrapa dedicou-se ao desenvolvimento de pesquisa agropecuária facilitadora da incorporação na agricultura das 11
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" tecnologias disponibilizadas pela indústria a montante (máquinas, equipamentos e insumos) e do estreitamento da relação com a agroindústria processadora. Tendo cumprido tal missão, essa ênfase no papel de “repassadora” foi revertida no final dos anos 70. A Instituição passou, então, a consolidar sua atuação na geração de novas tecnologias. A partir de 1985, novas prioridades de pesquisa foram adotadas pela direção da Embrapa. A ênfase foi colocada na diminuição da dependência externa em termos de tecnologia, na preservação do meio ambiente e no esforço em direção à pesquisa básica. Dessa forma, conforme os mesmos autores, podem ser identificadas duas fases na organização da Embrapa: a primeira, que corresponde ao período 1973-84, compreende a criação e consolidação da Instituição, tendo como objetivo o estabelecimento de uma trajetória nacional para a pesquisa agropecuária. A segunda fase, a partir de 1985, caracterizase pelo ajustamento do modelo institucional, por meio da reorganização das atividades-fim e da busca de maior vinculação dessas às demandas externas. Na segunda fase, podem ser identificados três momentos, ainda de acordo com SallesFilho et al. (2000): reformulação da programação da P&D subsidiada pela integração dos princípios do Planejamento Estratégico (I PDE, 1988-92); consolidação do planejamento da P&D a partir do acompanhamento e da avaliação das atividades-fim (II PDE, 1994-98); ênfase no desenvolvimento de negócios tecnológicos, que devem constituir o mecanismo para a transferência de tecnologias e o incremento da geração de receitas próprias (III PDE, 1999-2003). Nas diretrizes do IV Plano Diretor da Embrapa (IV PDE, 2004-07), destacam-se três áreas: as atividades de P&D voltadas para as cadeias do agronegócio; as pesquisas agropecuárias inovadoras em temas estratégicos que contribuam para aumentar e aprofundar o conhecimento existente; e as atividades de P&D direcionadas aos agricultores mais pobres, buscando incorporá-los aos setores dinâmicos da economia, bem como ampliar o seu acesso à alimentação e aos recursos naturais sustentáveis (Campanhola, 2004). A Embrapa é a principal instituição de pesquisa agropecuária do Brasil e, na esfera internacional, destaca-se como o principal centro de tecnologia agropecuária tropical. A Instituição atua por intermédio de 37 Centros de Pesquisa, 3 Serviços e 11 Unidades Centrais e coordena o atual Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA) do Brasil, constituído pela Embrapa e suas Unidades, pelas Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (OEPAs), por universidades e institutos de pesquisa de âmbito federal ou estadual, bem como por outras organizações, públicas e privadas, direta ou indiretamente vinculadas à atividade de pesquisa agropecuária. A Embrapa executa suas funções públicas de diversas formas5, com amplos impactos positivos sobre a agropecuária brasileira. Fuck & Bonacelli (2006) analisam a forma de atuação da Embrapa especificamente nos mercados de sementes de soja, trigo e milho no Brasil. Em termos de volume de sementes produzidas, tratam-se das três principais culturas cultivadas no país. Os três segmentos analisados pelos autores possuem características distintas. No mercado nacional de sementes de soja, a reduzida apropriação dos resultados da pesquisa – devido às próprias características biológicas das sementes de soja – determinou forte dependência da pesquisa realizada por instituições públicas, sobretudo pela Embrapa. Havia também a presença do setor privado, sobretudo com programas de melhoramento genético ligado às cooperativas. Com o reconhecimento de direitos de propriedade intelectual para variedades de plantas e, a princípio, uma maior apropriabilidade para as inovações do setor, a partir da promulgação em 1997 da Lei de Proteção de Cultivares (LPC, que entrou em 5



Sobre a forma como a Embrapa executa suas funções públicas, ver Fuck (2005). 12
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" vigor a partir de 1998) observou-se uma maior presença de empresas multinacionais no segmento a partir do final da década de noventa. Segundo Carraro (2002), analisando dados das safras 1996/97 a 1999/2000 (portanto antes e após a LPC), no período anterior a LPC, apesar da ausência de proteção, o setor privado contribuiu com aproximadamente 1/3 da oferta de cultivares de soja, e que este recurso teve sua maior origem no agricultor organizado em cooperativas, fundações ou empresas privadas. Já no período posterior à LPC, crescem os investimentos do setor privado, sobretudo devido às empresas transnacionais, e cresce o número de cultivares disponíveis para comercialização. Após a LPC houve mudança também na estratégia do setor público (notadamente através da Embrapa). A Instituição ampliou sua articulação com as fundações de produtores de sementes6 e, no caso da soja RR (soja transgênica tolerante à herbicidas à base de glifosato), por se tratar de uma tecnologia que já estava protegida, com a empresa transnacional detentora de seus direitos. Essa forma de articulação do setor público com o setor privado é interessante para o processo de pesquisa (dado que com isso se amplia a capilaridade do processo e também os feed backs com o setor produtivo de diversas regiões, além do financiamento de parte das atividades), como também no mercado de sementes (dada a maior diversidade de produtos a serem ofertados, como no caso da soja RR, por exemplo) (Fuck & Bonacelli, 2006). Vale destacar também que a Embrapa está desenvolvendo outros tipos de cultivares de soja transgênica, como a resistente ao herbicida do grupo das imidazolinonas (em parceria com a Basf), soja geneticamente modificada mais tolerante à seca, em parceria com o Jircas (Japan International Research Center for Agricultural Sciences), entre outros tipos. No segmento de sementes de milho, segmento em que historicamente a iniciativa privada tem grande participação, a Embrapa desenvolve parcerias na pesquisa de sementes híbridas e não-híbridas (variedades) com outras instituições públicas (como no caso das OEPAs) e privadas (como no caso da União dos Produtores de Sementes de Milho da Pesquisa Nacional – Unimilho). Mais do que uma estratégia puramente competitiva, esta forma de atuação favorece que pequenas e médias sementeiras permaneçam competitivas em um mercado dominado pelas transnacionais. Favorece também o desenvolvimento de sementes voltadas aos pequenos produtores rurais. Sobre o desenvolvimento de variedades transgênicas de milho, Fuck (2005) (a partir de entrevistas realizadas) relata que a Embrapa está desenvolvendo pesquisas para a obtenção de milho geneticamente modificado com adaptacão a estresse abiótico (alumínio e fósforo), com melhor qualidade (metionina e lisina) e resistente a pragas (com Bt - Bacillus thuringiensis - próprio). Comentando sobre o mercado brasileiro de sementes de milho transgênicas, Garcia & Duarte (2006) consideram que a maior probabilidade de aceitação das cultivares transgênicas de milho com BT é em regiões onde ocorre um grande potencial de ataque da lagarta do cartucho e por agricultores que conduzem lavouras de milho que utilizam sistemas de produção voltados para obtenção de altos rendimentos agrícolas. Os programas de melhoramento genético de milho das empresas privadas são justamente voltados a produtores com tal perfil (de alto investimento). Por outro lado, os programas públicos como o da Embrapa “representam uma forma de manter a diversidade da oferta e atender aos agricultores que não considerem a necessidade de utilizar cultivares geneticamente modificados” (pg. 9-10). 6



Essas parcerias com as fundações de produtores permitem à Embrapa adaptar suas cultivares às diferentes regiões produtoras, o que é fundamental em se tratando de um país com as dimensões geográficas do Brasil. Ao transferir tecnologia para as fundações, a Embrapa pode contribuir para a sobrevivência de empresas pequenas e médias tecnologicamente dinâmicas, e, com isso, executar sua função pública (Fuck, 2005). 13
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"Conhecimentos para Agricultura do Futuro" Conforme Wilkinson & Castelli (2000), de modo semelhante à produção de sementes de soja, a organização da produção de sementes de trigo é conduzida principalmente pelas cooperativas. A diferença é que esse mercado caracteriza-se por menor pressão de demanda, o que lhe dá certa estabilidade de abastecimento. Tal como no mercado de soja, a Embrapa tem lugar de destaque no melhoramento genético. Instituições ligadas aos produtores, como a Coodetec e a Fundacep Fecotrigo, e empresas sementeiras privadas, como a OR Melhoramento, se destacam neste segmento. Algumas OEPAs também realizam trabalhos neste segmento, como o Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR), a Fundação Estadual de Pesquisa Agropecuária (Fepagro) do Rio Grande do Sul, etc. A Embrapa também realiza parcerias na pesquisa de novas cultivares de trigo. A ampliação dessas parcerias entre Embrapa, OEPAs, universidades e cooperativas pode ser relevante para o desenvolvimento da triticultura no Brasil, sobretudo na região dos cerrados. A complementaridade entre as pesquisas de diferentes instituições pode ser o caminho para o desenvolvimento de cultivares adaptados às condições locais e com boa qualidade industrial, o que pode ser um incentivo à produção nessas regiões menos tradicionais. A produção de sementes apropriadas para os diferentes climas e solos dos diversos estados produtores (os que produzem tradicionalmente e as áreas novas de cultivo) torna-se imprescindível para a ampliação da produção nacional de trigo (Fagundes, 2003). Percebe-se então que a Embrapa executa sua função pública e ocupa espaços estratégicos nos três segmentos aqui analisados. No segmento de soja essa nova forma de articulação visa, entre outras coisas, manter sua posição de destaque no mercado de sementes, ampliando suas condições de concorrer com as empresas multinacionais. No segmento de milho, apesar da Embrapa não ter grande parcela de mercado, sua forma de atuação possibilita que esse segmento não seja definitivamente dominado pelas multinacionais, além de ofertar sementes que se adaptam melhor às necessidades dos pequenos e médios produtores. A Embrapa é a principal instituição que atua na pesquisa e no mercado de sementes de trigo e sua forma de atuação, sobretudo a partir de parcerias com outros atores, favorece o desenvolvimento de novas cultivares de trigo, contribuindo com o avanço da triticultura no Brasil. 6 - CONCLUSÃO Neste artigo mostrou-se que as discussões sobre bens públicos e falhas de mercado não dão conta da análise das atividades de pesquisa científica e tecnológica, dado a própria dinâmica do processo inovativo. As diferentes formas de apropriabilidade do esforço inovativo, características da economia capitalista, impõem às IPPs um comportamento estratégico, buscando uma melhor forma de relacionamento com os demais atores de modo a ampliar os benefícios sociais. Isso significa dizer que as IPPs podem (e devem) planejar a melhor forma de divulgação do resultado de suas pesquisas e a melhor forma de intervenção nos mercados em que atuam, superando as restrições impostas pelas orientações decorrentes de argumentos mais convencionais. No caso da organização da pesquisa agrícola, a análise convencional leva à orientação de que às instituições públicas cabe desenvolver bens públicos e às instituições privadas bens privados. Contudo, diante das evidências, entende-se que essa distinção não faz sentido. Mudanças de diversas ordens têm afetado a organização da pesquisa agrícola, sobretudo em relação à divisão de trabalho entre os diversos atores que participam do cenário inovativo. Essa divisão de trabalho precisa ser remodelada de modo a favorecer a cooperação entre seus componentes. 14
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